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é objeto de muitas outras telas que foram criadas 
para construir uma narrativa sobre a identidade 
paulista. Sendo o grande símbolo da miscigena-
ção entre europeus e indígenas.  

 
Figura 3. Fundação de São Paulo, de Oscar Pereira 

da Silva, 1909 (Museu do Ipiranga) 
José Rosael e Hélio Nobre. Acervo Museu Paulista (USP). Licenciado sob domínio pú-

blico via Wikimedia Commons (https://upload.wikimedia.org/wikipedia/com-
mons/e/e2/Oscar_Pereira_da_Silva_-_Funda%C3%A7%C3%A3o_da_Ci-

dade_de_S%C3%A3o_Paulo%2C_Acervo_do_Museu_Paulista_da_USP.jpg) 

Na tela “Cacique Tibiriçá e neto” (Figura 4), a cri-
ança que aparece de mãos dadas com o líder, 
representada pela imagem de seu neto, ilustra 
exatamente essa miscigenação, e a origem do 
que viria a ser a população da região paulista, re-
sultado da aliança amistosa entre indígenas e co-
lonizadores.  

 
Figura 4. Cacique Tibiriçá e neto, de José Wash 

Rodrigues, 1932 (Museu Ipiranga) 
José Rosael e Hélio Nobre/ Acervo Museu Paulista (USP)/ Licenciado sob a licença 

Creative Commons BY-SA 4.0 (https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Rodri-
gues,_Jos%C3%A9_Wasth_-_Cacique_Ti-

biri%C3%A7%C3%A1_e_Neto,_Acervo_do_Museu_Paulista_da_USP.jpg#/me-
dia/File%3ARodrigues%2C_Jos%C3%A9_Wasth_-_Cacique_Ti-

biri%C3%A7%C3%A1_e_Neto%2C_Acervo_do_Museu_Paulista_da_USP.jpg) 

A partir das construções dos representativos de-
monstrados aqui, os imaginários populares bra-
sileiros foram alimentados a partir de imagens de 
povos indígenas pacíficos e abertos a uma colo-
nização e a mistura de suas etnias de maneira 
consensual e amistosa.  

O que foi pouco representado pelas obras de arte 
cânones dos acontecimentos históricos do Brasil 
e de São Paulo são os movimentos de resistên-
cia dos povos indígenas. Ficando cristalizados 
em uma narrativa de colonização pacífica, as re-
sistências indígenas mantiveram-se de fora da 
construção do imaginário popular e da própria 
construção histórica do Brasil e de São Paulo. 

Desse apagamento, podemos usar como exem-
plo o representante maior da miscigenação no 
estado de São Paulo, o cacique Tibiriçá do povo 
guaianás, que passou a ser chamado de Tupi 
após a aliança com os jesuítas. Tibirica pode nos 
ilustrar a complexidade da dualidade existente 
entre manter os costumes de seu povo ou deixa-
se “civilizar” por aqueles povos que ocupavam as 
suas terras.  

Mesmo após seu batismo e adoção de nome ca-
tolico, Martim Afonso, o cacique foi diversas ve-
zes questionado sobre o abandono de suas tra-
dições indígenas pelos karaíbas, e tomado por 
essas influências de resistência, tentou ressusci-
tar tradições ancestrais e até mesmo chega a 
abandonar seu nome de batismo e as tradições 
católicas (Prezia, 2017, p. 38): 

Papel importante, nesse contexto, tiveram os verda-
deiros karaíbas, que eram pajés itinerantes. Tenta-
vam mostrar aos indígenas a importância da guerra 
e de seus rituais. Para se contrapor a catequese 
cristã, buscavam usar imagens e expressões dessa 
mesma catequese.  

Em uma passagem do livro História da resistên-
cia indigena: 500 anos de luta, um episódio é 
contado quando os Tupis enfrentam seus rivais 
Papaná e fazem dois prisioneiros de guerra, Tibi-
riçá — ou então Martim Afonso — escolhe seguir 
as tradições de seu povo e realizar o sacrifício 
dos prisioneiros conforme os rituais tradicionais. 
Contudo, Martim Afonso é impedido pelos jesuí-
tas que condenam os rituais tradicionais indíge-
nas. Nesse episódio, Tibiriçá abandonou sua 
crença cristã e renunciou aos costumes cristãos, 
como relata José de Anchieta (Prezia, 2017, p. 
39): 

[…] renunciou à fé e ao batismo recebido, rene-
gando os costumes cristaos e louvou os seus, aos 
quais está resolvido a voltar, deixando o nome que 
recebera no batismo [Martim Afonso] e retomando o 
seu indigena [Tibiriçá]. 

Mais tarde, arrependeu-se novamente e voltou 
aos costumes católicos. Contudo, o relato feito 
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por Prezia mostra-nos a relação ambígua e con-
flituosa do principal símbolo de miscigenação de 
São Paulo. 

Nos anos que se seguiram, os povos indígenas 
viveram entre duas realidades, como povos não 
incorporados ou como povos misturados às et-
nias europeias. Essa situação é expressa por 
Miki (2020) a partir da análise de documentos 
produzidos pela Assembléia Constituinte de 
1823. Nesses documentos, a questão indigena 
entra em debate para definição do status desses 
povos como cidadãos do Império brasileiro. As 
opiniões foram as mais diversas, do entendi-
mento de que nem escravos e nem indígenas 
são cidadãos porque não fazem parte efetiva da 
sociedade, ao entendimento de que se tornados 
civilizados, poderiam ascender a tal status. Ape-
sar das discussões, a Constituição foi elaborada 
a partir de um entendimento genérico sobre o ci-
dadão e a questão indigena foi ignorada (Miki, 
2020). 

A conduta branda estabelecida pelo Estado em 
relação aos indígenas, que não colocou em pleno 
funcionamento um sistema de colonização e as-
similação desses povos, em conjunto com a total 
ignorância das consequentes relações estabele-
cidas entre os imigrantes responsáveis pela co-
lonização dos territórios e os povos indígenas, 
teve como consequência a escravização desses 
povos em diferentes localidades, como salienta 
Miki (2020), apesar da existência de leis que pro-
ibiam tal prática.  

 
Figura 5. Mapa da província de São Paulo. 

Proprietários Laemmert & Cia. Rio de Janeiro, 1887. 
Arquivo Nacional. Fundo Ministério da Viação  

e Obras Públicas 
Mapa da Província de São Paulo mostrando, a Oeste, os "terrenos desconhecidos habi-
tados pelos índios". Carta da Província de São Paulo, organizada e gravada por Claudio 
Lomellino de Carvalho, Editores - Proprietários Laemmert & Cia. Rio de Janeiro, 1887. 

Arquivo Nacional. Fundo Ministério da Viação e Obras Públicas. BR_RJAN-
RIO_4Y_0_MAP_0049 (https://br.pinterest.com/pin/323766660727696288#imgViewer) 

Na marcha em direção ao sertão paulista e na 
missão de desbravar as terras desconhecidas 
ocupadas pelos indígenas e expandir a produção 
cafeeira, o embate entre os expansionistas e os 

povos indígenas foi inevitável e determinante 
para a constituição atual da presença desses po-
vos nos dias atuais. De acordo com Dornelles 
(2020, p. 323): 

Na década de 1880, São Paulo havia se tornado a 
província mais rica do Império decorrente da produ-
ção do café. A fronteira agrícola avançava lenta e 
continuamente sobre uma vasta região (1/3 do terri-
tório paulista) que aparecia em um mapa de 1887 
como "terrenos desconhecidos habitados por ín-
dios". Para os povos indígenas da província — Ka-
ingang, Guarani, Xavante —, a história paulista en-
volveu, além de café-ferrovia-imigraçao, processos 
extremamente violentos de deslocamentos força-
dos de áreas de ocupação tradicional com perdas 
territoriais irreparáveis, inserção nos mercados de 
trabalho emergentes em situação desfavorável, 
submissão à política assimilacionista imperial e a 
perseguição genocida.  

As terras desconhecidas habitadas pelos indíge-
nas mostradas no mapa acima, é atualmente o 
interior do estado de São Paulo, que é composto 
por mais de 300 municípios. Nesses mais de 300 
municípios que constituem o interior paulista, a 
presença indigena foi a muito tempo quase que 
completamente apagada - com exceção de al-
guns municípios que conseguiram manter comu-
nidades onde a identidade indigena ainda perma-
nece viva. Nos estudos realizados por Dornelles 
(2020) em registros arquivísticos policiais produ-
zidos durante o período do desenvolvimento ca-
feeiro no centro-oeste paulista, o que podemos 
observar é a continuidade da invisibilização e 
marginalização desses povos pelo Estado e uma 
conduta de exclusão e combate aos povos indí-
genas pela população colonizadora. A dificul-
dade de lidar com os povos indígenas ainda não 
assimilados começou a tomar maior proporção 
quando os emigrantes e imigrantes chegaram ao 
sertão paulista, onde os povos indígenas que co-
meçavam a perder suas terras passaram a reagir 
e atacar as fazendas construídas na região. A re-
ação dos fazendeiros e da população inicia uma 
sequência de ações violentas, que vão levar à 
morte de grande parcela dos indígenas que habi-
tavam essas regiões. A solução proposta pelo 
Estado foi a criação de aldeamentos, com o ob-
jetivo de “domesticar” e incorporar ao mercado 
de trabalho. Esses aldeamentos nunca chega-
ram a cumprir o seu objetivo, e foram frequente-
mente abandonados, em consequência da uma 
falta de interesse e de repasse de recursos e ma-
teriais (Dornelles, 2020). 

Em uma tese apresentada ao 9º Congresso Na-
cional de Geografia, realizado em Setembro de 
1940, na cidade de Florianópolis, com o título Imi-
gração e Colonização no Estado de São Paulo, 
escrita por Salvio de Almeida Azevedo — Enge-
nheiro agrônomo, assistente técnico do Serviço 
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de Imigração e Colonização de São Paulo —, os 
constantes conflitos com os indígenas e fazen-
deiros, e a dificuldade constante de lidar com os 
povos indígenas são deixados de fora dos relatos 
feitos sobre a colonização de São Paulo e a co-
lonização é entendida pela tese como um pro-
cesso oriundo unicamente da imigração de po-
vos de outras partes do mundo e de emigrantes 
de algumas partes do Brasil. 

Nesse sentido, a partir das ideias de Foucault, a 
resistência dos povos indígenas não ocupa es-
paço no imaginário popular e nos currículos es-
colares porque se traduz como a força inimiga da 
qual é necessário livrar-se (Sémelin, 2006) por-
que não compartilham dos mesmo padrões de 
comportamento dos quais do Estado portugues e 
como herança, o Estado brasileiro, necessitavam 
enraizar. As obras canônicas e o currículo esco-
lar retratam o indígena como “amigo” porque ele 
representa o corpo domesticado pela disciplina, 
do qual se pode ter controle sobre suas ações e 
atitudes (Foucault, 1999). Os comportamentos 
de resistência são interpretados como barbárie e 
selvageria e são relegados ao esquecimento, en-
quanto as condutas de aceite a essa nova lógica 
de submissão — que se impõem desde o início 
da colonização — são perpetuados. Além disso, 
o indígena encarado como “amigo” não foi livre 
de violência e de negação de sua própria identi-
dade, mas sim sujeito no qual lhe foram aplica-
dos inúmeros mecanismos de violência e con-
trole — a catequese, a nova língua, a nova forma 
de viver etc. 

Krenak, autor indígena de grande notoriedade, 
relata em seu livro O amanhã não está a venda 
esse lugar de “sub-humano” onde os indígenas 
foram colocados, de acordo com o Krenak (2020, 
p. 7): 

Esse pacote chamado de humanidade vai sendo 
deslocado de maneira absoluta desse organismo 
que é a Terra, vivendo uma abstração civilizatória 
que suprime a diversidade, nega a pluralidade das 
formas de vida, de existência e de hábitos. Os úni-
cos núcleos que ainda consideram que precisam se 
manter agarrados nessa Terra são aqueles que fi-
caram meio esquecidos pelas bordas do planeta, 
nas margens dos rios, nas beiras dos oceanos, na 
África, na Ásia ou na América Latina. Esta é a sub-
humanidade: caiçaras, índios, quilombolas, aborí-
genes. Existe, então, uma humanidade que integra 
um clube seleto que não aceita novos sócios. E uma 
camada mais rústica e orgânica, uma sub-humani-
dade, que fica agarrada na Terra. 

3.  Lembrar e esquecer:  
A dialética da memória do Arquivo 
Público do Estado de São Paulo  
As pesquisas acima apresentadas utilizaram, em 
grande parte, como fonte de seus trabalhos do-
cumentos arquivísticos. Nesta seção, apresenta-
remos o estudo de caso aplicado ao Arquivo Pú-
blico do Estado de São Paulo. Nesse estudo, 
buscamos encontrar fontes arquivísticas sobre a 
colonização dos povos indígenas no processo de 
formação e expansão de São Paulo. A partir do 
site oficial do arquivo, e dos instrumentos de pes-
quisa disponibilizados no site, tentamos localizar 
documentos que pudessem ter relatos sobre o 
processo colonizatório dos indígenas.  

Em meio ao vasto acervo dessa instituição, um 
dos principais do Brasil sobre o período Brasil 
Colônia, buscamos localizar fundos arquivísticos 
públicos e privados que tivessem alguma relação 
com o processo de colonização. Entre esses en-
contramos fundos e coleções de políticos e pre-
sidentes do Estado de São Paulo — Antiga no-
menclatura do cargo de governador —, fundos 
das companhias ferroviárias que exploravam di-
ferentes regiões do estado para expansão das li-
nhas ferroviárias e fundos de secretarias e divi-
sões públicas. 

A partir do instrumento de pesquisa Guia do 
Acervo do Arquivo Público do Estado de São 
Paulo disponibilizado pelo APESP, e outros 
guias e catálogos de fundo específicos, disponí-
veis na página “Consulte Nosso Acervo” 
(APESP, 2025c), buscamos grupos e séries de 
documentos que possivelmente possam conter 
relatos sobre a situação indigena, devido a fun-
ção burocrática exercidas pelas repartições ou 
pessoas representadas aqui por seus conjuntos 
documentais. A seleção foi feita a partir do enten-
dimento da função exercida, pois a busca livre 
com as palavras-chaves “indigena” e “aldeia” não 
retornaram resultado nenhum. 

Dos que foram possíveis localizar os grupos e sé-
ries documentais, encontramos tais fundos:  

1. Secretária do Governo da Capitania de São 
Paulo: Cobrindo uma produção documental 
que se inicia em 1603 e termina em 1852, os 
grupos documentais Administração Geral, 
Justiça, Defesa, Ordenanças, Câmaras Muni-
cipais e Aldeamentos Indígenas são conjun-
tos que possivelmente podem ter registros so-
bre indígenas. Neste grupo estão documentos 
produzidos pelos aldeamentos indígenas cri-
ados após o banimento dos jesuítas. Com a 
expulsão dos jesuítas e a criação dos Diretó-
rios dos Índios, por meio do alvará de 7 de ju-
nho de 1757, a população indígena passou a 
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ser tutelada pela administração colonial. O Di-
retório dos Índios objetivava a completa inte-
gração dos índios à sociedade portuguesa, in-
centivando os casamentos mistos e a ocupa-
ção do território. Os governadores tinham or-
dens de supervisionar e manter os aldeamen-
tos em perfeita ordem, fazendo-os produzir e 
servir ao rei. Cada aldeamento tinha um dire-
tor branco, um pároco e um capitão-mor índio, 
a quem cabia a distribuição da mão de obra 
indígena e a fiscalização dos aldeados, para 
evitar fugas e dispersão. Os diretores dos al-
deamentos controlavam o recrutamento dos 
índios para trabalhar no Serviço Real e nas 
propriedades dos brancos, em troca de paga-
mento. Entre os documentos dos aldeamen-
tos temos regimentos, bandos, ofícios, reque-
rimentos e cartas relatando abusos, fugas e 
queixas dos moradores dos aldeamentos, 
bem como listas de povoação, nascimentos, 
casamentos e mortes de índios. 

2. Secretaria de Governo da Província de São 
Paulo: Esse fundo cobre de 1765 a 1903, os 
grupos documentais de possível interesse 
são Administração Geral, Assembleia Provin-
cial, Segurança Pública, Saúde pública, Agri-
cultura, comércio e obras públicas, Exército e 
Marinha e Estatisticas. 

3. Secretaria da Justiça do Estado de São 
Paulo: Entre 1809 a 1998 esta secretaria acu-
mulou documentos sobre a divisão de terras, 
divididos entre dois grupos documentais Pa-
trimônio Imobiliário do Estado e Instituto de 
Terras do Estado.  

4. Secretaria da Agricultura de São Paulo: Con-
tém um grupo documental denominado Ter-
ras, colonização e imigraçao que cobrem de 
1827 a 1976. 

5. Secretaria de Segurança Pública do Estado 
de São Paulo: Produziu documentos entre 
1833 a 2006 e contém um grupo documental 
denominado Secretaria da Polícia da Provín-
cia que pode conter relatos sobre indígenas.  

6. Secretaria da Promoção Social do Estado de 
São Paulo: Herdando as funções do antigo 
Departamento de imigraçao e colonização, 
essa secretaria produziu documentos entre 
1882 a 1994, e o grupo documental Adminis-
traçao Geral pode conter fontes documentais 
sobre indígenas.  

7. Ferrovia Paulista S. A.: Cobrindo entre 1969 a 
1983, os relatórios gerais da companhia po-
dem ser potenciais fontes. 

8. Rede Ferroviária Federal S. A.: Com docu-
mentos produzidos a partir de 1800 até 1997, 
este fundo, apesar de não está classificado, 
pode oferecer possíveis fontes sobre indíge-
nas.  

9. José Vieira Couto Magalhães: Contendo do-
cumentos de 1861 a 1898, este fundo pessoal 
conta com documentos escritos em lingua 
Nheengatu — Língua desenvolvida a partir do 
tupinambá durante o século XIX —.  

10. Washington Luís: Com mais de 20.000 docu-
mentos que vão desde 1614 a 1984, esse 
fundo pessoal pode conter fontes para uma 
história indigena. 

 

Fundo/Coleção Data limite Grupos/Séries documentais 

Secretária do Governo da Capitania de São Paulo 1603 a 1852 Administração Geral, Justiça, Defesa, Ordenanças, 
Câmaras Municipais e Aldeamentos Indígenas 

Secretaria de Governo da Província de São Paulo 1765 a 1903 Administração Geral, Assembleia Provincial, Segurança 
Pública, Saúde pública, Agricultura, comércio e obras 
públicas, Exército e Marinha e Estatísticas 

Secretaria da Justiça do Estado de São Paulo 1809 a 1998 Patrimônio Imobiliário do Estado e Instituto de Terras do 
Estado 

Secretaria da Agricultura de São Paulo 1827 a 1976 Terras, colonização e imigraçao 

Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 1833 a 2006 Secretaria da Polícia da Província 

Secretaria da Promoção Social do Estado de São Paulo 1882 a 1994 Administração Geral 

Secretaria de Viação e obras públicas 1925 a 1963 Transporte Ferroviario  

Ferrovia Paulista S.A 1969 a 1983 Relatórios gerais 

Rede Ferroviária Federal S.A 1800 (aprox.) 
a 1997 

Não classificado 

José Vieira Couto Magalhães 1861 a 1898 Documentos escritos em língua Nheengatu 

Washington Luís 1614 a 1984 Não identifcado 

Tabela I. Relação de fundos documentais do APESP que possivelmente contém relatos sobre indígenas 
Informações retiradas da páginas “Consulte nosso acervo”
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Em uma segunda tentativa de busca, agora dire-
tamente no portal Atom do APESP (APESP2, 
2025), utilizamos novamente as palavras-chaves 
“indigena” e “aldeias”. Com a palavra-chave “in-
digena” retornamos 426 resultados enquanto “al-
deias” retornou 752 resultados, dos quais não in-
cluímos na análise as coleções de jornais, per-
manecendo apenas com documentos arquivísti-
cos. Dessas unidades documentais, coletamos 
os fundos dos quais estes pertencem e seus res-
pectivos grupos. Dos fundos encontrados:  

1. Secretária de Governo: Contém materiais pro-
duzidos pela Secretaria especial de comuni-
cação.  

2. Portugal (Império) Conselho Ultramarino: Con-
templa documentos produzidos a partir de 
1600 até 1823 por diversos estados brasileiros;  

3. Empresas: Possui relatórios produzidos pelas 
companhias ferroviárias que operaram na ex-
pansão ferroviária do estado de São Paulo. A 
seguir, essas informações serão apresenta-
das em a Tabela II. 

Fundo/Coleção Data limite Grupos/Séries 
documentais 

Secretária do 
Governo 

1998-2010 Secretaria especial de 
comunicação 

Portugal 
(Império) 
Conselho 
Ultramarino 
(Projeto 
Resgate) 

1428-1900 Rio de Janeiro (Avulsos;, 
Pará; Maranhão; Goiás; 
Mato Grosso; Brasil 
(Limites); Pernambuco, 
Brasil (Geral); Piauí; 
Bahía (Avulso); São Paulo 
(Avulso); Rio de Janeiro 
(Eduardo de Castro e 
Almeida); Paraíba; Ceará;  

Empresas Data não 
determinada 

Empresa de transporte; 
Companhias Estradas de 
Ferro; Relatórios 
administrativos 

Tabela II. Relação de fundos documentais do APESP 
que possivelmente contém relatos sobre indígenas. 

Informações retiradas da página no atom “Arquivo Público Digital” 

A partir desta pesquisa, não foi possível localizar 
itens documentais devido a grande quantidade 
de itens documentais pertencentes a cada grupo 
e a não existência de instrumentos de pesquisas 
que se aprofundam para além da série documen-
tal na maioria dos conjuntos aqui citados.  

Foi possível localizar o grupo de documentos de-
nominado Aldeamento indigena — apresentado 
antes — pertencente ao fundo Secretaria de Go-
verno da Capitania de São Paulo. Esses docu-
mentos configuram importantes relatos sobre o 
funcionamento e a situação dos aldeamentos in-
dígenas entre o período de 1700 a 1800, con-
tando muito sobre o processo de miscigenação, 

incorporação dos costumes europeus, incorpora-
ção da força de trabalho indigena e outros aspec-
tos importantes da história da colonização e da 
violência sofrida por esses povos.  

Observou-se também que o APESP não possui, 
na atualidade, projetos e ações voltadas à pes-
quisa, localização e difusão de fontes sobre tal 
temática. Como já citado anteriormente, muitas 
das pesquisas utilizadas por esses trabalhos, ti-
veram como fontes documentos arquivísticos, e 
alguns desses documentos foram encontrados 
no APESP. Na pesquisa realizada por Dornelles 
(2020), grande parte de suas fontes foram encon-
tradas no Fundo Polícia, custodiado pela 
APESP. No entanto, não conseguimos localizar 
esse fundo nos instrumentos disponíveis. Possi-
velmente este fundo tenha recebido um novo 
nome em uma reorganização do acervo, mas não 
foi possível encontrar pela história arquivística 
dos fundos disponíveis nos instrumentos de pes-
quisa, qual desses fundos foi chamado anterior-
mente de Fundo Polícia. Acreditamos que esse 
fundo seja o fundo da Secretaria de Segurança 
Pública do Estado de São Paulo, contudo, essa 
informação não consta da história arquivística. 

Além disso, identificamos que a classificação de 
determinados conjuntos documentais aparece de 
maneira diferente em instrumentos de pesquisa 
disponíveis no site do APESP. Na página “Con-
sulte nosso acervo” as companhias ferroviárias 
encontram-se classificadas de acordo com o 
nome das companhias, ou inseridas em meio a 
outros conjuntos, como no caso dos documentos 
da Estrada de Ferro Sorocabana que fazem parte 
do fundo Secretaria de viação de obras públicas. 
Já na página do Atom, as companhias ferroviá-
rias encontram-se dentro da coleção Empresas. 

O grupo de documentos denominado “Inventá-
rios e Testamentos” fontes para o desenvolvi-
mento da pesquisa do John Monteiro (1994) tam-
bém não foi localizado nos instrumentos de pes-
quisa, no entanto, sabe-se que esse conjunto do-
cumental é também de extrema importância para 
a história dos povos indígenas.  

O APESP também não dispõe de instrumentos 
de pesquisa específicos, como por exemplo ca-
tálogos, índices ou sumários, voltado às temáti-
cas indígenas, o que dificulta a localização de do-
cumentos que relatam tais histórias.  

4.  Resultados e discussões 
As fontes arquivísticas que foram localizadas no 
acervo do APESP, pertencentes ao grupo “Alde-
amentos indígenas” são de inestimável importân-
cia para a construção de parte da história dos po-
vos indígenas assim também como os 
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documentos pertencentes a “Conselho Ultrama-
rino”, contudo, correspondem a uma parte pe-
quena dessa história quando pensamos na diver-
sidade existente de povos e no fato de que eles 
ocupam terras brasileiras muito antes dessa re-
ceber esse nome. A história dos povos indígenas 
é anterior à própria história do Brasil e está en-
grenada por toda a história do Brasil, mas o nú-
mero de documentos disponíveis para contá-la 
são pequenos. 

A falta de fontes arquivísticas pode ser entendida 
a partir de diferentes aspectos. Como lembra-nos 
Puri (2020), a memória indigena está tradicional-
mente ligada à oralidade, o hábito de registrar 
materialmente os atos e fatos da vida cotidiana e 
das próprias histórias é parte da cultura europeia, 
herdada pela colonização portuguesa. Parte 
dessa falta é justificada a partir desse entendi-
mento, de que a ancestralidade e a memória in-
digena não relacionam-se diretamente à produ-
ção de documentos assim como a memória oci-
dental se relaciona. 

Para Le Goff (1990), a memória estabelece rela-
ções diferentes em cada fase da história da hu-
manidade. Partindo das sociedades pré-escritas, 
onde as relações com a memória são estabeleci-
das através dos homens memórias e avançando 
no tempo para as sociedades modernas, onde a 
“memória” é estabelecida pelo registro material - 
documentos, monumentos - a partir de meios ar-
tificiais da memória. De acordo com o autor, a 
memória percorreu o caminho da oralidade para 
a materialidade, através do desenvolvimento da 
escrita. Com os avanços da escrita e das tecno-
logias de registro da escrita, a relação com a me-
mória foi progressivamente se transformando. 
Mesmo que a relação das memórias orais ainda 
se estabeleça na modernidade, os suportes ma-
teriais de informação ocupam espaço central nas 
sociedades ocidentalizadas. Podemos ver isso 
através da construção de arquivos, bibliotecas, 
museus, monumentos e instituições voltadas à 
guarda de registros materiais da memória. 

Contudo, a relação da memória estabelecida pe-
los povos indígenas, na visão de Le Goff, ainda 
pertencem à dimensão das sociedades pré-escri-
tas, onde a memória é estabelecida pela orali-
dade, as ditas sociedades pré-históricas, ou 
ainda primitivas. A memória avivada por meio de 
documentos será trazida para as terras tupini-
quins junto da cultura europeia e da colonização 
forçada. Sofrer o processo de colonização signi-
fica também estabelecer novas relações que se 
modelaram em memória, estabelecida de forma 
impositiva e desigual. Entendida ainda como a 
memória de “sociedades selvagens”, a oralidade 
como forma ancestral de estabelecer memórias 
acaba sendo suprimida e inferiorizada.  

No entanto, essa não é a única explicação possí-
vel. A falta de documentos relaciona-se direta-
mente ao exercício do biopoder. A negligência 
estatal em relação aos povos indígenas demons-
tra a violência estatal existente que coloca em 
funcionamento o “mecanismo assassino do es-
tado”, negando a vida a uma parcela da popula-
ção, ignoradas pelas políticas públicas e inter-
venções estatais. A falta de produção de docu-
mentos espelha a falta de interesse do próprio 
Estado em interceder por esses povos. 

Na tese apresentada ao Congresso Nacional de 
Geografia (Azedo, 1940), citada na segunda se-
ção, essa invisibilização é demonstrada quando 
a questão inidigena não aparece como parte da 
colonização do interior paulista. 

Esse biopoder impõem-se em espaços e dinâmi-
cas humanas das mais diversas, como por exem-
plo, a relação entre lembrar e esquecer. O direito 
à vida parece ser também o direito à memória, à 
história, à lembrança e à própria identidade. O 
não direito à vida é também ser esquecido, é per-
der a identidade, é deixar de existir. 

Para Halbwachs (1990), sociólogo fortemente in-
fluenciado por Durkheim e Bergson, a memória é 
estabelecida através da relação entre o coletivo 
e o individual. Essa memória coletiva e essa me-
mória individual funcionam em uma relação de al-
teridade, estabelecendo a dimensão do pertenci-
mento dos indivíduos, dentro do que Halbwachs 
chamará de grupos sociais. Nessa perspectiva, 
nunca estamos sozinhos e nunca nos lembramos 
sozinhos, todas as memórias estão amparadas 
nas relações sociais que estabelecemos. 
Quando nos esquecemos significa que perde-
mos os laços sociais que nos prendiam a esse 
grupo, e por isso, não somos mais capazes de 
evocarmos as memórias daquele grupo social. 
Isso acontece porque durante toda a nossa vida, 
entramos e saímos de grupos sociais.  

Há ainda aqueles grupos sociais que podemos 
ficar pelo resto da vida, como por exemplo, nossa 
família. E dos quais conseguimos manter uma 
grande quantidade de memórias, na medida em 
que nunca deixamos de estabelecer relações 
com esse grupo. Mas quando esses grupos dei-
xam de existir, as memórias deixam também de 
existir.  

Quando povos são obrigados a abandonar suas 
línguas — e com isso as palavras que dão sen-
tido à sua maneira de estabelecer relações com 
o mundo —, a abandonar seus costumes e sua 
maneira de se relacionar socialmente, novos gru-
pos sociais passam a ocupar o espaço que antes 
outros grupos ocupavam. E assim, as palavras 
não usadas das antigas línguas vão sendo es-
quecidas, assim como os costumes e as relações 
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sociais antes estabelecidas, porque há nesse 
momento um movimento de imposição ao aban-
dono dos antigos grupos sociais e a substituição 
por novos. 

A partir de Foucault (1999), essa relação que se 
estabelece pode ser entendida como exercício 
máximo de um poder que se impõem em níveis 
micro físicos do corpo. Em As palavras e as coi-
sas (2000), Foucault explora a relação existente 
entre a linguagem e a constituição da realidade a 
partir dos representativos presentes nas línguas. 
Para ele a linguagem constitui um elemento cen-
tral para estabelecer como a realidade é interpre-
tada, como é possível conhecer. O movimento de 
negação de línguas ancestrais e imposição de 
uma nova estrutura linguística não determina so-
mente o idioma usado, mas as estruturas linguís-
ticas que delimitaram os limites interpretativos da 
realidade e como poderemos conhecê-la. 

Atravessados por genocídios, massacres, violên-
cias, negação de terras e negação da sua cul-
tura, os mais de mil povos indígenas (Jecupé, 
2020) tiveram seus grupos sociais constante-
mente abalados durante todo o processo coloni-
zatório — e se mantém ainda hoje —. Invisibili-
zados pelo Estado e jogados em um constante 
movimento de assimilação cultural, a memória 
dos povos indígenas foi frequentemente enfra-
quecida, quando se enfraquecem também as re-
lações entre seus indivíduos e seu povo. 

Neste movimento de constante violência e atra-
vessamento desses poderes que colocam-se em 
níveis micro físicos, o conhecimento indigena an-
cestral e as histórias ancestrais, foram sempre 
entendidas como conhecidos místicos ou chama-
das de folclore, não conseguindo por muito 
tempo ocupar os espaços institucionais de pro-
dução de conhecimento, sendo entendidas como 
formas de conhecimentos inferiores em detri-
mento de outras formas de produção de conhe-
cimento, como o conhecimento científico. 

Essa hierarquia de conhecimentos e formas de 
conhecer, que é explorada por Foucault (2000) 
pode ser exemplificada a partir das ideias de Le 
Goff (1990) apresentadas aqui, onde formas 
orais de propagação da memória são entendidas 
como primitivas, em relação a formas europeias 
modernas, o documento. 

Ainda dentro do campo de biopoder, o racismo 
contra os povos indígenas estabeleceu uma rela-
ção de violência vinda da própria população lo-
cal. A criação de uma fragmentação e de um ca-
ráter que diferencia e hierarquia diferentes povos 
que dividem o mesmo espaço — europeus, ne-
gros, indigenas, mulatos etc. — (Foucault, 2013), 
é o que levou à repressão dos povos indígenas, 
não pelo próprio Estado, mas sim pelas 

populações enviadas para colonizar e povoar as 
terras de São Paulo. Entendidos como inferiores, 
o racismo sofrido pelos indígenas foi justificativa 
para a submissão desses povos a trabalhos for-
çados e ao massacre em disputas por terras.  

A constante imposição de um padrão de compor-
tamento que deve ser afirmada por cada corpo 
pertencente a essa massa domesticada, funcio-
nou como um mecanismo de incorporação e vio-
lência aos povos originários que mostrou-se tão 
mais eficiente do que qualquer investida feita 
pelo próprio Estado. Nesse sentido, tudo que 
foge do comportamento aceitável deve ser forte-
mente combatido. Até mesmo a escravidão des-
ses povos entendidos como “vadios” passa a ser 
justifica pela necessidade de incorporação des-
ses povos aos meios de produção europeus.  

Buscamos demonstrar como a ideia do indígena 
pacífico e aliado aos colonizadores foi construída 
dentro do imaginário popular, sendo sempre os 
movimentos de resistência uma pequena exce-
ção, ou sendo totalmente ignorados. Esse pa-
drão de identidade se perpetua dentro dos acer-
vos arquivísticos, sendo que as únicas fontes en-
contradas são aquelas sobre os povos indígenas 
aldeados, ou seja, aqueles que tentaram — ou 
foram forçados — se incorporarem aos costumes 
europeus. Não foi possível encontrar fontes so-
bre os movimentos de resistência dos povos in-
dígenas nos conjuntos documentais consultados 
para este trabalho, contudo, é possível que fon-
tes sobre resistência indígena possam estar pre-
sentes em outros conjuntos documentais perten-
centes ao APESP.  

A documentação arquivística sobre os indígenas 
já ocupa poucos lugares nas caixas dos arquivos 
públicos, a história da resistência indígena ocupa 
um espaço mais limitado ainda. Encontrar fontes 
que contribuam para a construção dessa história 
é um desafio que se coloca aos pesquisadores 
que buscam desbravar esse campo de pesquisa.  

A memória da resistência foi por muito tempo es-
quecida porque ela não teve meios de continuar 
viva, porque os grupos sociais que as mantinham 
vivas já não possuíam mais fortes relações soci-
ais, onde essas memórias precisam ser frequen-
temente restabelecidas (Halbwachs, 1990). Con-
tudo, a memória indigena persistiu ao esqueci-
mento, e encontrou meios de vir à tona. Aquilo 
que foi assimilado a partir da imposição de pode-
res, de biopoderes, vem encontrando meios de 
construir — ou reconstruir — memórias e histó-
rias que ficaram de fora da construção da história 
oficial brasileira, e vem encontrando formas e re-
gistros materiais para se fazer presente. 

Os esforços nesse sentido já são notáveis, pode-
mos observar isso através das pesquisas já 
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realizadas e aquelas que encontram-se em an-
damentos. Esse movimento de valorização da 
história indigena é realidade em um contexto 
onde os incentivos financeiros são baixos, e o in-
teresse das instituições governamentais e das 
próprias instituições arquivísticas não somam es-
forços a essa luta. 

Há diferentes possibilidades de ações que pode-
riam ser contempladas pelos arquivos públicos. 
Não há de se negar que os arquivos públicos são 
também dispositivos afirmativos do biopoder. 
Contudo, partimos do entendimento de que o ar-
quivo pode contribuir com o enfrentamento de 
traumas, sofrimentos e angústias produzidos por 
mecanismos de poder, a partir de ações e ativi-
dades que reflitam sobre o exercício de poder 
nessas instituições.  

Estabelecer meios de fazer existir as histórias e 
memórias desses povos que foram e são margi-
nalizados e ignorados pelo estado até os dias de 
hoje, é dar condições de existir identidades, em 
um país atravessado pela pluralidade, e uma 
forma de resistir a constante imposição de pode-
res que não possibilitam condições para que es-
ses povos permaneçam vivos. 

Encontrar meios de contar a história dos povos 
marginalizados é também uma forma de resistir 
a marginalização e a violência sofrida, inclusive 
por meio da recusa em cair no esquecimento.  

5.  Conclusão  
A presente pesquisa buscou relacionar quatro 
elementos, biopoder, memória, arquivos e histó-
ria indigena. A partir de pesquisas desenvolvidas 
em uma perspectiva decolonial, buscamos deba-
ter a construção da história dos povos indígenas 
e as constantes dificuldades de localizar fontes. 
A maneira como esses povos foram e são repre-
sentados pelo imaginário popular excluem de 
sua identidade o caráter de resistência e uma 
grande parcela da história desses povos. 

Permeada por genocidio, racismo e numerosos 
mecanismos de opressão, a história indigena 
mostrou-se resistente a muitas formas de impo-
sição de poder que poderiam ter renegado esse 
povo ao esquecimento.  

O que objetivamos na segunda seção deste en-
saio foi percorrer um caminho de análise, pri-
meiro partindo do imaginário popular, as narrati-
vas e os discursos incorporados ao senso co-
mum, para avançarmos a uma perspectiva deco-
lonial, onde as narrativas sobre os povos indíge-
nas estão em plena produção. O pensamento de-
colonial parte do entendimento de que a memória 
está em constante disputa, e que os povos sub-
metidos a colonização podem estabelecer uma 

nova relação como sociedade, buscando refletir 
as heranças coloniais e construir uma história 
que, de alguma forma, quebre com essas heran-
ças (Mbembe, 2000) 

Com a terceira seção, tentamos ilustrar o apaga-
mento existente sobre parte da história indigena 
nos arquivos públicos do Brasil a partir do estudo 
de caso aplicado ao APESP. As reflexões pre-
sentes nessa seção vão de encontro com o en-
tendimento de que os arquivos públicos sofrem 
das mesmas questões sofridas pela população 
geral, espelhando os mesmos entendimentos e 
convicções afirmados pelo senso comum, pois 
eles também estão sujeitos às determinações 
provenientes do Estado.  

Nos resultados e discussões, buscamos explorar 
de maneira mais profunda o conceito de memória 
e como essa, quando atravessadas por mecanis-
mos de violência em função de disciplinar os cor-
pos indígenas, é afetada. Nesse sentido, o 
APESP encontra-se imenso nessa relação con-
flituosa entre memória e biopoder. 

Contudo, a possibilidade de utilizar espaços ar-
quivísticos para a construção de histórias e me-
mórias em perspectivas plurais e decoloniais, cri-
ando possibilidade de descobrir e redescobrir as 
histórias dos povos originários e concebendo a 
essas identidades a possibilidade de existir. A 
história deve ser libertadora, assim como os es-
paços de memória e de cultural, como são os ar-
quivos públicos. A questão que se coloca é como 
permitir coexistir duas relações com a memória 
dentro de um mesmo território, sem que uma im-
ponha-se sobre a outra? E como os arquivos pú-
blicos podem contribuir para construção de histó-
rias plurais? Kayapó (2021, p. 52) afirma que  

A crise que a humanidade atravessa requer uma 
profunda reflexão crítica dos hábitos e costumes do 
mundo ocidental. A escola pode vir a ser o espaço 
privilegiado para a construção de uma nova socie-
dade, pautada nos princípios da igualdade que con-
vive dialeticamente com as diferenças e diversida-
des dos povos. O Ensino de História tem sua fatia 
de colaboração, rompendo com os silêncios dos 
grupos subalternizados e evidenciando-os como 
grupos e sujeitos da história. 

Poderiam os arquivos também assumirem essa 
responsabilidade para si? Há ainda muitos cami-
nhos a serem explorados, o campo arquivístico 
tem possibilidade de trabalhar com tais questões 
e fortalecer sua função social na promoção de 
memórias plurais. 
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